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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

	Processo no	 10.640-001.193/S8-21

	

SessWo de ' n -	 22 de outubro de 1992	 KmRiglo No 202-05.371

	

Recurso no g	 C1.934

	

Recorrente::	 SANATORIO VIEIRA MARQUES LTDA.

	

Recorrida N	 DRF EM jUIZ DE FORA - MG

•

IPI - Recurso. Desistência. Recurso no conhecido

	

.	 por falta de objeto.

Vistos, relatados e discutidoS os presentes autos
de recurso interposto por SANATORIO VIEIRA • MARQUES LTDA.

•

ACORDAM os . Membros da Segunda Cãmara do. Segundo
, Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em nátó

conhecer do recurso, por falta de objeto, em face da desistência
do recurso pela recorrente..

•

•

• Sala das Sessffes, em 22 "outubro de 1992.
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sentante da Fa
• zenda Nacional

•

VISTA EM sEssno DE 18 F EE V 1993

Participaram, aind, do presente julgamento, os Conselheiros
jOSE CABRAL GAROFANO, ANTONIO CARLOS InmENo RIBEIRO, TERESA
CRISTINA GONÇALVES RANTOjA e ORLANDO ALVES GERTRUDES.
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RELATORI O	 . .•.	 ,

,

Diz o Auto de InfraçWo de fls. 279, que: •
..

"No exercício das funçffes de Auditor Fiscal
do Tesouro Nacional constatamos que á interessada

: contabilizou notas-fiscais 'serie,:tánica, emitidas .
pC) r Dilab Ltda que nWo • correspondem •à efetiva

•- .

	

	 • entrada de mercadorias conforme descrito ' nos
. termos de verificaçâb fiscaI•no 2 e 3 e seus
demonstrativos,estando, portanto, • sujeita•à multa

• . de valor igual ao valor comertial 'das mercadorias
. ou o que lhes foi atribuído nas -.notas-fiscais!,

'	 conforme disposto no artigo 365,, inciso II do
.: Regulamento	 do	 Imposto : Sobre	 Produtos

Industrializados (RIPI) aprovado pelo Decreto no
87.981/02,	 no montante de • Cz$ . . 8.650.650,65,
apurado pelo somatório das 3s vias em seu poder."

-• "As fls. 283/284, a interessada„ após obter
cl :i. do prazo para impugnaçWo da exigOncia, nos
termos do artigo 6o, inciso I, -,do Decreto no

- 70.235/72, conforme elementos de , fls. 281/282p .
..contesta o precitado lan-çamentwalegando ' que, na
impugnaç'So oferecida ao processo matriz relativo
ao Imposto de Renda Pessoa • jUridita e que anexa,

:• por cópia, às fls. 285/304;, ficou: exaustivamente
.'	 demonstrada a nWo comprovaçWo • cia alegaçWo do

• - - fisco,	 segundo a qual as notas fiscais	 de
. . aquisi0o	 de	 materiais	 hospitalares • seriam

• ilegítimas. Entende qu•... na .:dita impugnaçUo
resultou provado de forma insofiSmável que os
referidos documentos instrumentalizaram autenticas
aquisiçbos de materiais hospitalares e que .a

•• arge.tiOic fiscal está fUndamentada em ~idas!,
indícios e supesiçffes, d . qUe qUalifica • como
"circunstãncias que inquinam o lançamento de vicio

• . insanável".	 Complementando .seu , entendiffiento,
afirma que "a natureza ilegítima imputada	 a
documentos . de qualquer ordem há	 que	 ficar

. • inequivocamente	 provada". - e	 que	 raio - tem
consistencia o-lançamento destituído de provas e

. . com supedãneo apenas em suspeitas. A interessada
alega também -que, sem embargo da . existOntia_ de
hipóteses	 de, lançamento	 • por	 presunç

.	 contempladas .	 no RIR/80, essas •	 hipóteses
n2io	 se	 . afeiçoam •	 aos . casos'	 .	 aqui
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.	 reportados, nem eStá autorizada a aplicação de
• normas consignadas no' diploma legal referenciado a

.	 suposta infraçdes a dispositivos do RIPI„ o qual	 .

	

.	 nos casos omissos, segundo seu artigo 397, exige
. atas normativos específicos •da Secretaria da

Receita Federal, ausentes' no • caSo sob exame.
Finalizando, a autuada qualifica o lançamento,
formalizado às fls. 279 .de injusto, impertinente e 	 • ,„	 .

. .	 carente de consistOncia Ç.:h suporte legal'e solicita

	

.	 que sejam consideradas no presente processo as,
razCes que forem acoihidaS no Processo matriz, do

• qual este é mero • reflexo. Traz. - aoi autos, por
.	 .	 . • cópia, os elementos de fls 334/636.•

	

.	 .
Na peça impugnatória apresentada ao processo

matriz e anexada, por . cópia„-àS .fls. • 285/304 do,
•presente, a interessada apresenta, DO que tange à
infração que neste 1he-: é iMputada, ou seja,
contabilização de notas fiscais 	 série única que ,
não correspondem à efetiva entrada de mercadorias,..	 ,
oS seguintes argumentosn ,.	 ,

- que a pecha de nota ' fria atribuída às notas
de aquisição de medicamentos 'para consumo no

• atendimento hospitalar é, no .minimo, precipitada,
.	 pois é assacada sem nenhum.. resquício. de prova,

.- senda que o esforço.de se chegar ao absurdo de
evidenciar '	que	 as	 referidas	 notas	 não .
corrrespondem às • entradas dos produtos 	 nelas
descritos revelou-s• :1.nútil, Pois imputação • de ,ilícito desta magnitude-nãb se suStenta com meros

.	 • . • indícios ou conclusffeS, mas. exige, pela 	 sua

	

.	 gravidade, prova irrefutável, o • qUe não ocorreu no 	 1
•• caso em tela, que se alicerçou em indícios,
- ilaçffes e presunçdesg - . •	 ..	 .	 .

	

'	 .
- que aduzindo ao . enSaio fiscal um elemento

imPrescindível a esse'tipo de. análise - o consumo
.	 - resulta provada. a necessidade absoluta das

aquisiçdes de .produtos da DILAB.• LTDA.• para o
• atendimento do hospitaig em Seguida, apresenta a

anâlise da necessidade dos produtos Aidomet•250mg.
• Pidrenalina,• Bactrim, Buscopam. Eter Sulfúrico,

Gase 'cipo queijo, Germebil	 Tintura de Iodo,
Nootropil, Persantim, nuemicetina, Soro Glicosado /
500 ml e 1.000 mi..e Soro Glico -Fisiológico 500 	 (

. .esciarecendo que o' consuMo • • está contido	 nos
• documentos de .. fis. 334/636;	 .

	

.	 . 	 .	 .

	

,	 ...),	 ._...	 ....
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.	 ,	 .	 .
a • carOncia•de espaço físico' da DILAI

alegada • p•la aUtuante é irrelevante, porque '
as compras efetuadas nUaalcançaram quantidade qu •..
exigisse grandeS espaçoS"e„ também,- porque muitas•	 •
dessas cpmpras foram-entregues diretamente no seu
C3 tabelecimento sem passar' péla DILAD LTDA.g

	

.	 1.	 ..	 .
- no que pertine ad fato da DILAB LTDA. nWo -.1.•:-negociar com medicamentos, órteses e próteses, 1

"como consta das'notas • fiscais", a preocupaçWo do • •
fisco • consegue ser menos .:i lis 	 no que se •
relacióna aos mediçamentos, ficou	 sobeiamente .	 ,

• 'provada • a impertinOncia dá argt.kiçWo fiscalg - por
. outro lado, nab há mençWa'a órteses e• próteses• no
Termo de VerificaçWwFiscal. no 2g..

•

- que tampouco merecem consideraçWo especial
as conclusefes do fisco sobre o "estranho . controle,

• denominado • • "Fornecedares - Clientes" 	 que	 o
.

	

	 ajudaram no sofisma que deu origem ao processo 	 1
porque, quanto •à afirmaçWo•de que neles estariam • 'I ,1

•
..	 registradas todas as .obrigaçffes contraídas junto a 	 j

Fornecedores pela aquisiçWo de produtos	 para	 .•
.

	

	 IIrevendag as pagamentot das'obrigaçffes contraidasg
itodas as vendas efetuadas a „ clientes (...), é mero,	 .	

exercício de raciocínio, carecendo de valor para
.	 provar argüiçffes „ da „gravidade das assacadas no

processong .	 ,	 .
.	 .

• - que nWo aproveita-ao fisco a fantasiosa

	

.	 alegaçWo • de que .os .pagamentos 	 feitos	 pelo.	 Sanatório à DILAB LTDA.. 'correspondem a 2% (dois
po •• cento) do valor de algumas notas fiscais, pelo 	 I
fato de serem meras ilaçCfes I destituídas de provas	 1,
de ocorrõncia do fato •delituasog

,.	 . • .	 - que para sustentar .lançamento "ex -officio"
. erigido sobre a„•suparte • H fático reportado • no

	

.	 orocesso é indispensável 'a prova material da
alega0o.	 O que o fitco . n2(c) quer	 admitir,

	

.	 ácrescenta,	 mas que.. está • • patente ri ot	 fatos
Ireportados é que no casa em te 1. nWo houve emissWo ,

de •notas frias os medicamentos- constantes das
notas assim ditas foram 'entregues ha Seu hospital, 	 I
Gem o que os pacientes nWo teriam sido atendidos.

\
A FiscalizaçWo,• às „ • ls. 314, após fazer um

,	 resumo „da. .peça impugnatória, informa que	 as
alegaçCfes da autuada, fls. 293/303, sWo as mesmas 	

,

cliAe	 se	 encontram „anexadas	 ao processo ng '

	

.	 .	 „
• •	 .

...
• '..	 .

•
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.	 .

. .	 10640-00183O/88-01 .e qUe,por esse-motivo,. junta.	 .	 ao	 presente,. .. 'fls.' 306/313, .• .as 	 informaçbes

	

.	 prestadas naqueles autos,. esclarecendo que' as de
fls.' 309/311 H são as . que constitue6 ó ponto comum 	 /.
entre . os dois . processoStt . No que se refere à
imposição'da multa, a - Fiscalização diz que não v0
a apliçabilidade do • disposto no artigo 397 do
RIPI/82, uma vez glie o artigo 365, inciso II,
desse Regulamento é ..claro ao dispor sobre as
penalidades	 relativas à- utilização de . notas .
fiscais que•hão , correspondem á efetiva salda dos

	

.	 produtos. nelas descritos. Finaliza,.opinando • .pela
.	 mantenção integral . do feito.	 . ..

'	 •.	 -_
1Uma parte .. da . informação fiscal, • ou seja,.	
f,nuela que constitui.ponto comum com a infração 	 j•

. .

	

	 . que ocasionow a lavratura dc. auto de • ls•' 279„	
1

encontra-se inserida ha fundamentação legal desta
decisão."	 '

	

.	 .
. 	 •	 1.	 ..

Feitos os autos conclusás ao Sr. Delegado da
Receita Federal em juiz de Fora, • foi julgada procedente a ação

	

Vi. scal através de.decisão assim•e(nentadan ... 	 .

•"A utilização de .. notas fiscais que não
çorrespondem à efetiva entrada das mercadorias
nelas descritas, •caracterizà a : infração capitulada

' •	 no inciso II do . artigo:365. do RIPI/82.". (fls.	 I

637/644)

	

.	 •
I• Trresignado	 •apresentbu o, sujeito passivo	 da •	 1

, ••• obrigação' trihutária seu tempestivo . •• • recurso • voluntârio onde
. • . alegou, resu(flidamente, quen 	 •	 •	 , .	 .

	

.	 . 	 „
•

"Outro ponto que somente a precipitação pode
. explicar, para (1g),t- ter sido objeto de autuação:te

(29), por, sem qUalquer outra verificação maior ou
melhor, ser mantido pela .ora Decisão Recorrida,
data venia.	 . ..	 ,

.,

	

,.
	 ..	 .	 .

Segundo o Sr.. Fiscal,-' . as notas seriam fria's
porque:: •

	

..	 ,. -
'	 a) as vias em poder da empresa DILAB LTDA.,

.

	

	 emitente, não coincidiram, I a não ser em ntImero e
série e nome do vendedor„ . com .as vias em poder do •

,•	 RecOrrenteg

	

.	 .
b)não constariam,' das fiçhas de contx p le ,...	 r

..,

estoques. que. • amealhou,'•o registro de qualquer
aquisição de produtos • da mencionada empresa, donde

• ...	 .	 _
c,.	 s..	 ,
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.	 ..	 . 	 '
concluiu também nWo oCorrera ingresso físico das
cilercadorias - pertinentes, no:estoque da Recorrenteg

	

'	 c).•	 a	 DILAB. LTDA. •-• n2b • negociaria	 com	 I,	 medicamentos, produtos •de consumo	 hospitalar,	 .
órt•se e prótesa,• como éonstariam das	 notas

• -flscaiS da Recorrente, no. caso classificada como ,,pretensa adquirente. •	 ,	 I,.
.	 -.	 ..	 O. fundamento constante.da•letra "a" supra,

Con' 	 serve 'à conclusWo de.que .as notas seriam
frias. -Se : •áiguma diVergõntia houve nãO pode ser ... •	 .	
imputada ,tx Recorrente, ao .efeito de atribuir-lhe

. semelhante pecha, até •porque, responde ela pelos•
aLos e omissffes que pratica, nWo podendo fazer o
inesmo relativamente .a'terceiros, com os quais
negociou, e que emitiram Os referidos efeitos
fiscais, sobre quem nXo•tem nem exerce qualquer
poder de fiscalizaçWo.' :	 I.	 .

Quanto à assertiva constante da letra "b",
melhor sorte nãO à acolhe. . Infelizmente, a
fiscalizacWo .„ de forma assodada, teve acesso a
algumas fichas de aqáisig:Wo de produtos, fichas
estas precárias..., de meros, controles internos,.	 .- i:ssim mesmo parciais, e qUe foram coletadas de .

	

..	 funcionária sem nenhuma•qualifica0o técnica nem
sequer	 de	 responsabilidade pela . guarda	 de

. •• documentos, e portanto, imprestável para qualquer
espécie de informacWo válida e eficaz no sentido .

H • de aferir, criticamente, o . valor, a I funOo e a

	

.	 .•	 abrangOncia de tais fiéhas. 1 -•

...................................................

Dizer que a DILAB ow6 negociaria com os •
:	 produtos, na sua maioria, medicaMentos„ nWo serve

. também para a ilaOo que se extraiu. A Recorrente
'. • .c-firma que comprou dessa empresa ou de quem se lhe.

.upresentava como. sendo Seu representante,. os
.	 produtos em questWo. Se a referida	 empresa,

-• formalmente, para a fiscalizaçWo, nab • negociava
com os aludidos produtos, o . problema n,Wo . é da

IRocorrente, que simplesmente:os adquiriu, formal e
materialmente dessa pessoa jurídica." • •

.

	

	 -
- • Neste Conselho, a Contribuinte . desistiu do R

Voluntário interposto.
• .

.	 ,
.	 :

E o relatório.
:

..

	

.	 .
•6	

.
I•	 -	
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSCAR LUIS DE MORAIS 	 .
,

	

.	 ,

Tendo	 em . vista a	 desistOncia	 do	 Recursc	 I
manifestada pela Contribuinte, através da petiOo de	 fls.	 I
719/721, verificamos que o mesmo nWo há de ser conhecido, por
falta de objeto.	 ..	 I

Nestes termos, nWo•conheço do Recurso e determino
a baixa dos autos à RepartigXo de origem,. para as providOncias de
estilo.

• .•

• ,	 ..	 ,

.	 •	 '

Sala das c'essffes,i'em 22 de outubro de 1992.	 i•

•

,
.,
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